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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 001/2024

atender asOBJETO; Aquisição de Van para
necessidades da Secretaria de Assistência Social

Monles Altos - Maranhão -2024

Avenida Fabricio Ferraz, n-192, Centro. Monles Altos/MA - CEP; 65.936-000.
Site: www.monlesaltos.ma.QQV.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

Anexo V - Minuta da ARP;

Anexo VI- Minuta do Contrato.

Anexo Vll - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo)

INFORMAÇÕES

Prcgoüiro(a): Raéiiü de Cássia Ferreira da Silva

Autoridade Competente; nii?;cte Barros de Castro

Endereço; Avenida Fabrício Ferraz, n“ 192. Centro. Montes Alios/MA.

Referência de Tempo; Para todas as referencias dc tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo Qualouer falo superveniente que imoeca a reali/acão do certame na data

marcada, a sessão será transferida nara o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário c local antcrionTicnie esiabclecido^

mediante nrévia comunicação doía) Prcgociro(a).

Nota 2: O Prceociro convocará a licitante via sistema/oortal de compras o envio da proposta readeguada do valor finai,
dcclaraeãu consolidada (Anexo IV) e documentos dc habilitação, no orazu minimo de 2 (duas) horas, sob pena dc
desclassificação pelo não envio.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEl / ME / EPP

Itens/Lotes destinados a participação cxdusivamcntc para

MEI/ME/EPP, cujo valor seja de ate RS 80.000,00 (oitenta mil
reais)?

(An. 48.1. Lei Complementam” 123/2006)
Itens/Lütes com reserva dc cotas dc até 25% destinados a

participação exclusívamcnte para MEl/ME/EPP?
(Alt. 48,111, Lei Complementarn" 123/Q6)
Prioridade dc contratação para MEl/ME/EPP sediadas local ou
rcgíonalmcnte, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Art. 48. Lei Complementar n° 123/06) 	

Sim □

Não0

Sim □

NâoE

Sim □ (Local ou Regional)
NàoS

EX - Exclusivo para MEl/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEl/ME/EPP
SUBCONT - Subcontrataçâo para MEl/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Scin Beneficio ou Ampla Participação

Abreviações

Avenida Fabrício Ferraz, n“ 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936*000.

Site: www.mQntesaltos.ma.QQV.br

Página 3 de 57



I
mm
■-?ÍçíwSjã,'.. ■

'>r

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS
CNPJ 06.759.104/0001-60

Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 004/2024

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

Dados do Processo, confonnc condições,
1.1.0 objeto da presente licitação é a aquele amstante no campo
quantidades c exigências estabelecidas neste edita! c seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo

exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital

Dados do Processo, observ^adas as

e seus anexos.

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculla-sc ao fornecedor a participação cm quantos forem de seu interesse.

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o2.1. No campo

orçamento for sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições c
seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem

objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal

3.1, Poderão participar deste Pregão as
disposições contidas neste Edital e nos
atividade pertinente e compatível com o
www.licltamontesaltosma.com.br.

3 1 1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento
do sistema.

3.2. o licitanle responsabiliza-se exclusiva e romialmeme pelas transações eleluadas em seu nome aj^ume
como firnics c verdadeiras suas propostas c seus lances, inclusive os atos praticados dirctamcntc ou por
representante excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgao ou entidade promotora da
licdaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, amda que por terceii os.

3 3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçao das transações inerentes
Pregão.

3.4. Informações complementares sobre
www.licitamontesaltosma.com.br.

3 5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas c empresas de pequeno porte, para
s;dcdadcreooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488. dc 2007, para o agricultor ami lar, o
produtor rural pessoa física e para o microcmprccndcdor individual - MEl. nos limites previstos da Lci
Complementam'’ 123, de 2006.

seu

credenciamento poderão ser obtidas através do Portal

as

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192, Centro. Montes Allos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.mQntesaltos.ma.QOV.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

3.6. Não poderão participar deste Pregão;

3.6,1. Proibidos dc participar de licitações c celebrar contratos administrativos, na forma da Icgislaçao
vigente;

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital c scu(s) ancxo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados.

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto basico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor dc mais dc 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável teemeo ou

fornecimento de bens a ela necessários.subcontralado, quando a licitação versar sobre serviços ou

tempo da licitação, impossibilitada de participar da3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre,
licitação cm dccorrcncia dc sanção que lhe foi imposta.

ao

3 6.6. aquele que mantenha vínculo dc natureza técnica, comercial, economica, hnanceira, ‘^balhista
ou civil arm dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe funç
na licitação ou alue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.404, dc 15 de dezembrocontroladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n3.6.7. empresas
dc 1976, concorrendo entre si;

à divulgação do edital, tenha sidoí» S nessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores , ● -

cômlénada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalhadores a condições análogas às dc escravo ou por contrataçao dc adolescentes nos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas ein consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil dc Interesse Público - OSCIP, aUiando nessa condição;

3 6 12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
púb ira do^rgão ouCd^de contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
ranflito de inferesses no exercicic ou após o exercício do cargo ou emj^ego, nos termos da leg.slaçao

disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 9" da Lei n 14.133, de 2021.

3 7 O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licilante que alue em substituição a
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o inluilo de burlar a efet.vidude da ^

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o iliuto ou utilizdça
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

que

sua

Avenida Fabricio Ferraz, n“ 192, Centro. Montes AltosIMA - CEP; 65.936-000.
Site: wwwmQntesaltos.ma.qov.bl
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CNPJ 06.759.104/0001-60

3.8. A critério da Administração c cxclusivamcntc a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de e.x.ecução da licitação ou de gestão do contrato, desde que .sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-sc aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10.0 disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas,
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmeníe financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos lermos da Lei n"
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em consórcio,
deverão ser observadas as seguintes normas;

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular dc constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital c será representante das consoreiadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação dc habilitação exigida no ato
convocatório;

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consoreiadas;

3.13.4. Para fins dc qualificação cconômico-fínanccira. cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital c quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consoreiadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte fonna:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consoreiadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou isoladamente;

Avenida Fabrícío Ferraz, n° 192, Cenh-o. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.

Site: www.montesaltos.ma.Qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS
CNPJ 06.759.104/0001-60

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio dc empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consorcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de
julgamento das propostas.

empresa

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal ^
proposta dc preços, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, ate a data c o horano
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4 3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
encaminharão, na fonna c no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos dc
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará ^
Portal www.licitamontcsaltosma.com.br as segiiintc.s declarações do sistema dc acordo com a condição
da licitante:

a) DECLARO que não emprego menor ãe IS (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insaluhie
enof empregLenorde M fdezesseis) anos, salro menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição
de aprendiz] nos termos do inciso XXXIII, do art. 7", da Constituição Federal/88;

concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, hem como
atendimento dos direitosh) DECLARO que estou ciente

de aue a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
rTalcZZl asseJaJos na Consünàção Federal nas leis ,raballnstas nas nonnas mfra ega,s. na
convenções coletivcm de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data í/í.

dejinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habilitação deifnidos no mstrnmentoentrega em

convocatório:

executando trabalho degradante ou forçado, observando
inciso III do art. 5'‘da Constituição Federal:

c) DECLARO que não possuo empregados
disposto nos incisos III e IV do art. V e no

d) DECLARO qne cumpra as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficienem e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.4.t. O licilanle/fornecedor organizado em cooperativa deverá “'."í’
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lci n 14.133, dc 2021.

4 4 2.0 lieitantc/fomcccdor enquadrado como MEl/ME/EPP deverá declarar ainda, cm campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementa

Avenida Fabricio Ferraz, n" 192, Centro. Montes AltoslMA -CEP: 65.936-000.
Site: www.mQntesaltos.ma.qov.bi
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CNPJ 06.759.104/0001-60

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido cm seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1" ao 3“ do art. 4", da Lei n." 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para partieipai;5o de MEl / ME / EPP,
impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens/lotes;

b) Nos itcns/lotcs cm que a participação não Ibr exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação do
campo "não” apenas produzirá o efeito dc o licitante nào ter direito ao tratamento favorecido previsto
na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ?v
sociedade cooperativa.

a assinalação do campo ”não'

ou

falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
14.133/2021 e neste edital.

4.5. A

do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
fases dc apresentação de propostas c lances e dc julgamento, os documentos de habditaçao antenonnente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos dc abertura da sessão publica c da
fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação dc propostas, após a fase dc envio dc lances.

as

4 9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizaro seu valor final
mínimo ou o seu percentual dc desconto máximo quando do cadastramento da proposta c obedecera as
seguintes regras:

aplicação do intervalo mínimo dc diferença dc valores ou dc percentuais entre os lances, que
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobnr a melhor

4.9.1. a

incidirá tanto em relação aos

oferta; e

valor final mínimo, casolances serão dc envio automático pelo sistema, respeitado o4.9.2. os

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual dc desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;

lance já registrado peto fornecedor no sistema, quando adotado o critério de4.10.1. valor superior a

julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual dc dc.sconto inferior a lance já registrado pclo fornecedor
0 critério de julgamento por maior desconto.

4 11.0 valor final mínimo ou o percentual dc desconto íinal máximo parametrizado na fonna do item 4 9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Adimnistraçao, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

sistema, quando adotadono

Avenida Fabrício Ferraz, n“ 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.mQntesaltos.ma.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS
CNPJ 06.759.104/0001-60

4 12 Caberá ao licitante interessado cm participar da licitação acompanhar as operaçoes no sisKma
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negocios
diante da inobser\'ância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio dc acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1.1, Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso;

5.1.4. Onantidade, se for o caso.

specificaçücs do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.5.2. Todas as e

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencianos,
indirctamente na execução do5.3. Nos valores propostos estarão .

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
objeto.

omissão ou qualquer outro pretexto,

(doze) meses.

erro.

recolhimento de tributos em percentuai.s variáveis, a
nos últimos 12

relidos na fonte
do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão5.6. Independenleinenle

percentuais estabelecidos na legislação vigente.os

implica obrigatoriedade do cumpnmento das disposiçoes nelas contid ,
^ de Referência {Anexo II), assumindo o proponente o

termos, bem como de fornecer os materiais,
quantidades e qualidades adequadas à perteila

5.7, A apresentação das propostas
em conformidade com o que dispõe o Termo
compromisso de executar o objeto licitado nos seus
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

ão contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.execução

5.7.1.0 prazo de validade da proposta não ^
da licitação.

será inferior a 90 (noventa) dias, a contar cia data da abertura

contratação, ficam as licitantesdc validade das propostas, sem convocação paraa) Decorrido o prazo
liberadas dos compromissos assumidos.

Avenida Fabricio Ferraz, n» 192, Centro. Montes AltosíMA -CEP; 65.936-000.
Site: WWW montesallos.ma.QQv.bi
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5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O dcscumprimcnto das regras supramcncionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamenlo
por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em sc tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases c vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10, Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Prcgociro, ocorrerá na data c na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal www.licitamontcsa ltosma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30
trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da

deverá ser remarcada com ampla divulgação.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na
fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.5. 0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes c verdadeiras suas propostas c lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre
mediante troca dc mensagens, cm campo próprio do sistema eletrônico.

sessao a mesma

Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamenle

Avenida Fabriclo Ferraz, n“ 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP; 65.936-000.

Site: www.montesaltos.ma.QOV.br

Página 10 de 57



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS
CNPJ 06.759.104/0001-60

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6,7.!. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a susp^nsao da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retomo serão comunicadas a todos atiavcs do Chat c
quando possível lambem será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Prcgocíro verificará as propostas apresentadas e
estejam em confomiidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Pregociro deverá suspender a
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregociro enviará
informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de lances,

classificadas participarão da fase de lances.

desclassificará, molivadamenle, aquelas que não

avaliação dasessão pública do Pregão quando constatar que

3, via chat, mensagens às licitantes

7.3. Somente as licitantes com propostas

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razao
inicialmente orçado pela Administração na etapa antenor a
2131/2016- Plenário).

~ da oferta de valores acima do preço

formulação de lances (Acórdão TCU n.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

SI Aberta a etaoa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
eidu^vamente Tormerdo sis eletrônico, sendo imed.atamente informados do horano e valor
consignados no registro de cada lance.

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

A licitante somente poderá oferecer lancc inferior ou pcrecnwal de desconto stjperior ao ttUimo por. A iiciramt somv h estabelecidas no edital sobre lances de valores8.2

ela ofertado e registrado no sistema. E conlorme as
de desconto, bem como os intervalos mínimos dc diferença.ou

licitantes serão informadas, em tempo real. do valor do menor lance8.3. Durante o transcurso da sessão, as

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
de exclusiva e totalconsideração para efeito de julgamento serão

lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
8.4. Os lances apresentados e levados
responsabilidade da licitante, não .

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro
manifestamente inexequivel.

em

poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o“
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Avenida Fabrício Ferraz, 192, Centro. Montes Aitos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.montesaltos.ma.qov.br
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8.6. No caso dc a desconexão do Prcgociro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do
Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do
fato aos participantes no Portal www.licitamontesaltosma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo dc Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
“aberto”, apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

8.7.I.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período dc duração da sessão pública.

8.7.I.3. A prorrogação automática da etapa dc lances, dc que trata a subitem anterior, será dc 2
(dois) minutos c ocorrerá sucessivamcnle sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.I.4. Não havendo novos lances na fonna estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automalicamenie e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.I.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for dc pelo menos 5% (cinco por cento), o Prcgociro, auxiliado pela Equipe dc Apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.I.6. Após 0 reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.7.I.6. Encerrada a etapa dc que trata o subitem anterior, o sistema ordenará c divulgará os lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

8.7.2.1. Será adotado para o envio dc lances no pregão eletrônico
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa dc lances da sessão pública terá duração inicial dc 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

S.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta dc valor mais baixo c os das ofcitas com preços ate 10% (dez por cento) supcriorc.s
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo,

a) O licitante poderá optar por manter o sou último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

modo dc disputa “aberto c

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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S.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, poderão
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

S.7.2.5. Após o término dos prazos
lances segundo a ordem dc classificação.

8.7.3. Modo dc Disputa Fechado c Aberto:

8 7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante apresentou
a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas ate 10 (dez por
cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subito.n anterior,
poderão os lieilantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8 7 3 3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
Sm de pl lnos 5»/r(cfnco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa abcrUi para a definição das demais colocaçocs.

estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os

licitantes serão convocados para apresentar
S.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

sistema ordenará c divulgará os lances8.7.3.5. Encerrada a etapa dc que trata o subitem anterior, o
ordem crescente dc valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no ail. 60 da Lei n" 14.133. de 2021.

na

io de lances após o início da íase competitiva.8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio
aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE EBENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E9. DO

EQUIPARADAS.

Q I A nós a fase de lances sc a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME /
EPP, e^houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior a propo
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9 1 1 A MEI / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (ciuco) minutos, conlados^do

valor estimado para a contratação, .será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregao,

MEI / ME / EPP mais bem classificada, na foniia do subitem anterior, o
enquadrem na situação descrita nesta

9.1.2. Não sendo vencedora a

sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

Avenida Fabricio Ferraz, n" 192, Centro. Montes AltosíMA - CEP: 65.936-000.
Site; www.montesaltos.ma.qov.br
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9.1.3. No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas MEI / MH / EPP que
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema tará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso lil
daLC n“ 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo dc 5 (cinco) minutos, decairá do direito
previsto nos artigos 44 c 45 da Lei Complementar n. 123/2006.

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos lermos
prossegue com as demais licitantes.

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO

10.1. o Pregoeiro encaminhará contraproposta dirctumente à licitante que “
vantajoso, observado o critério de Julgamento, o valor estimado para a contrataçao e as demais condiço ,
estabelecidas neste Edital,

io do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

SC encontrem no

previstos neste item, o procedimento licitatório

10.1.1. A negociação será realizada por meio
licitantes.

in 7 Fncerrada a etana de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentaçao da proposta
e±q ad rfvalo M 0 P/ Eoeiro, realizará a verificação da confomtidade da proposta class.ficada em
prtaeiro1u;rqtnto à adequação a/ objeto estipulado, à compatibü.dade do preço final em relaçao ao
estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

n.l. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar d vem e—ta ^
adequada ao último lance, em arquivo único, no pntzo md.cado no
contado da convocação efetuada pelo Pregoe.ro por me.o dc opção

.licitamontesaltosma.com.br. Não será pemtitido o encaminhamento por e-mail,
expressamente permitido pelo Pregoeiro.
WWW

\i\ sistcma/portal dc comnras o envio da proposta readequada
minimo de 21111 n convocará a licitante viíL . -

fln vnlnr fmal. denlaracão consolid=.d=i lAnexo \VU documentos de hahihtaçao, no prazo
íduasl horas, sob nena dc dcsclassiticação pelo não envio.

enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura,
, “Word”, “Excel”, “Adobe Reader ou11.2. A Proposta de Preços deverá ser

preferencialmenle, em programas-
“BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

de informática comuns, tais como

do Portal

estabelecido pelo Pregoeiro.
WWW

momento, em prazo a ser

autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, devetão s_cr
contar do próximo dia vitü após a sohcitaçao

Avenida Fabrício Ferraz - n" 192 - Centro -

11.3.1. Os originais ou cópias
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a

Setor de Licitação, situada na

do Pregoeiro para a
Montes Altos - MA.

Avenida Fabrício Ferraz, n-> 192, Centro. Montes Aitos/MA-CEP; 65.936-000.
Site: www.montesaltos.ma.qov.br
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11.4, A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa,
datada, assinada c rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (c-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome e
número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento:

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajuslável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para a
execução objeto desta licitação:

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF c Cartciia de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias. a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando dc enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada c sujcitar-sc-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Nas contratações para aquisição de bens c serviços em geral, c indício dc inexequibilidadc as propostas
cujos valores apresentarem desconto superior a 35Vo (trinta e cinco por cento) ein relação aos valores
orçados/estimados pela Administração.

11.6.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade,
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor otertado por meios dos seguintes
documentos:

11.6.1.1. Planilha dc Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto,
margem dc lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objclo).
custo diretos c indiretos da licitante com base cm seu regime dc tributação (Simples Nacional, Lucro
Presumido ou Lucro Real); e

11.6.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de alé 1 (um) ano anterior a data
da abertura da licitação,

a) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos conlraluais de objetos idênticos emitidos
após a abertura do certame,

b) Os documentos previstos na alínea "b” deverão ser apresentados de forma pcsquisávcl c legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar:

Avenida Fabricio Ferraz, n® 192, Centro. Montes AUos/MA - CEP; 65.936-000.

Site: www.mQnt6saltQS.ma.qov.br
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da cxcquibilidadc do valor ofertado poderá ser solicitada em conjunto com a
proposta readequada ao valor final c demais documentos previstos no subitem 11.1.1 deste edital.

11.6.4. Será considerada inexequívcl a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação, confonne definido no edital, podendo scr desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Dcscumpram especificações técnicas constantes do edital c seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequiveis;

11.7.4. Após a fase dc lances c de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Orgão
Requisitante ou, ainda, dc pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vi.stas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá scr reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte c quatro) horas dc antecedência.

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio dc
funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo até 1 (uma) hora confomic indicado no Chat, sob
pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1.0 prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por igual
período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo inicial, e
aceita pelo Pregoeiro.

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada cm primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual dcscumprimcnto das condições dc
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936*000.
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12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. disponível em:
(portaldatransparencia.g()>'.br/sancües/ci)nsuIta?cadastrü=l&urdenarPor=nomeSancíonado&dí
recao=asc);

12.1.2. Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional dc Justiça (www.cnj.jus.br/iniprobidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subítens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de
habilitação apresentada pelo licitante declarado provi.soriamcntc vencedor, conforme a seguir;

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências dc
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir dc acordo com sua natureza jurídica:

12.3.1.1. Documento dc Identificação (Carteira dc Identidade ou CNH) do Empresário Individual
c/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microcmprccndcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldocmprecndcdor.gov.br;

12.3.1.3. No caso dc sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçào no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso dc sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso dc cooperativa: ata dc lundaçào e estatuto social cm vigor, com a ata da assemblcia
que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n‘’ 5.764, de 1971;

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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12.3.1.7. No caso dc agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos tennos do art. 4”, §2" do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso dc produtor rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS -CEl, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Nonnativa RFB n. 971, dc
2009 (arts. 17 a 19 c 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.4. Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Termo dc Referência (Anexo II) deste edital.

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

12.5.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova dc inscrição no cadastro dc contribuintes estadual c/ou municipal, sc houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Gcial
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n" 1.751, dc02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil c da Procuradora-Gcral da
Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova dc regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Nenativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a;

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa dc Inscrição de Débitos na Divida Ativa;

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes Allos/MA - CEP: 65.936-000.
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15.5.6.3, Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa iníormaçao, devera a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição:

Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
- Taxa de Localização c15.5.7. Prova de regularidade com a ■ . -r-t c

ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa a TLF
Funcionamento, mediante a:

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, _c dela não constar cxprcssamcntc essa mformaçao. devera
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Financeira

12 6 1 Certidão negativa de faiência, recuperação judiciai e extrajudiciai expedtda pelo ^nhuidor
drsede do licitante, com data não cxccdcntc a 60 (sessenta) dias dc antcccdcnca da data dc
apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validad .

12 6 11 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante devera

ainda, comprovar todos os demais requisitos dc habilitação.

12 6 2 Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais

boa situação financeira da empresa,
Abertura e

e apresentados na forma da lei, que comprovem a

1262 1 As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por ^
Èseritur^ça^ Contóbll Digital ECD, nos termos da IN RFB vigente, ^^o que apresentau ate o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 ^ “22 P ;
cLa data 6 obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios do 20.2 2023,
0 0 7 7 As emuresas nao obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
í D^adaí ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações

ios°de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação dasContábeis dos exercícios

Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023.

constituída no excrcicio social vigente, a mesma deverá apresentar o
Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício

12.6.2.3. No caso dc empresa

Balanço dc Abertura ou Balanço

Demonstração do Valor Adicionado (DVA) para Sociedades Anommas de capital aberto.

Avenida Fabrício Ferraz, n“ 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP; 65.936-000.
Site: wwwmont6saltos.ma.qov.br
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(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou seja,
Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-sc-ão ao último cxcrcicio no caso dc a
pessoa jurídica ler sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-fínanccira, confomrc dispõe o artigo 112 da Lei n” 5.764, dc 1971, ou dc uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Liouidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
itiuais oii superiores a 1 (um):

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de cálculo,
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices dc Liqmdcz
Geral (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 (dois) últimos
balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Ativo Total
> 1,00ISG =

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
> 1.00ILG =

Ativo Circulante
> 1,00IIC =

Passivo Circulante

1) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispoe
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos

líquidos, também os permanentes,

índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui cm disponibilidades,
curso do exercício para liquidar suas obrigações, com

a.

em

a.2)0
bens c direitos realizáveis no

vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui cm recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISO, ILG e ILC), o resultado “maior ou igual a 1'' é indispensável
à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor
será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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12.6.2.6. As licitantes deverào comorovar. considerados os riscos nara a Administração. Capital
Social (lu Patrimônio Líüuido no valor ininimo de 10% (dez nor centol do \alor estimado da
contratacào.

12.6.2.7. Na hipótese dc alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação dc alteração do Capital Social, devidamente registrada
Junta Comercial ou Entidade cm que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis deverão ser “apresentadas na forma da Lei’, nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:

na

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal
de grande circulação da sede ou domicilio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n“ 6.404/1976,
ou;

12.6.3.2. Registrados c arquivados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante, c;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;

12.6.3.3. Na fonna do Sistema dc Escrituração Pública Digital - SPED. instituído pelo Decreto Federal
n° 6.022, dc 22 dc janeiro dc 2007, acompanhado da cópia do recibo dc entrega da escrituração contábil
digital - SPED CONTÁBIL, nos termos dc Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil;

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação cm licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal c trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
rcuularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do debito c para emissão dc eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133/2021 e neste edUal, .sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçao, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação,

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamenle os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera
a sessão, infomiando no “chat” a nova data c horário para a continuidade da mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

Avenida Fabnclo Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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12.12. Para facilitar a análise tia documentação nelo Pregoeíro. é importante que o licitante convocado.
além de apresentar toda a documeiuacão exi^iida no edital, que o mesmo se|a apresentado na mesma ordem
dc ortianizacão cstabclcciüü no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências dc habilitação Fixadas no Editai, a licitante será declarada
vencedora.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação “ilitaçao de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n 14.133, de 2021.

13.2. O prazo rccursal c dc 3 (três) dias úteis, contados da data dc intimação ou dc lavratura da ata.
julgamento das propostas ou o ato dc habilitação ou13.3. Quando o recurso apresentado impugnar

inabilitaçào do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.13.3.2. 0 prazo para a

recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura13.3.3. 0 prazo para apresentação das razões
da ata dc habilitação ou inabilitaçào;

13.3.4. na hipótese dc adoção da inversão dc fases prevista no §1" do art. 17_da Lei n" 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data dc intimaçao da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

dc 10 (dez) dias úteis, contado do

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que ^
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13 7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (tres) dias
!.td;. contadorda dL da mtimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

da decisão recoitida até que
pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou13.8. ü recurso e o

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

vista franqueada aos interessados no Portalcom13.10. Os autos do processo permanecerão
www.licitamontesaltosnia.com.br.

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes A!tos/MA - CEP: 65.936-000.
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14. DA AJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO

14,1. Encerradas as ftises de Julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
Competente realizará a adjudicação c homologação dos itcns/lotes da licitação aos seus respectivos
vencedores.

administrativos a Autoridade

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Não se aplica.

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração poderá convocar o adjudicatário para, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento Equivalente, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133/21 e neste edital.

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

por igual período, quando17 1.2. O prazo dc convocação poderá ser prorrogado uma única vez, ● ● i
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado c
aceito pela Administração;

17.1.3, O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado:

17 2 As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio dc instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ordem de execução de serviço ou outro

art. 95 da Lei Federal n“ 14.133/202!.instrumento equivalente, conforme disposto no

17 3 Se licitante benenciário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar
não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que
fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na scqucnc.a da üassif.caçao,

prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

ou

sem

,;.v houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços Iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a
quaWicação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente observado o direito de
preferência para as MEl / ME / EPP, ate a apuração dc uma que atenda ao edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

17.3.1. Se não

17.4.0 fornecedor c/ou prestador dc serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se tizcrem necessários, dc ate 25 /o (vinte
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Avenida Fabricio Ferraz, n“ 192, Centro. Montes AltosIMA -CEP; 65.936-000.
Site: www.mQntesaltos.ma.QOV.br
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17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referencia- Anexo II deste edital.

19, DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por iiTCgularidade na aplicação da Lei n
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (tres) dias úteU antes da data da abertura do certame.

ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal de
de ale 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

19.2. A resposta à impugnação ou
www.licltamontesaltosma.com.br no prazo

à data da abertura do certame.

realizados através do Portal depedido de esclarecimento serão
19.3. A impugnação c
www.Iicitamontesaltosma.coin.br.

19.4. As impugnações c pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e devera ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a rcabzaçao do certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
liciiatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá,

a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo dc conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação dc terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

a nulidade, a autoridade indicará expressamenle os atos com vícios insanáveis,
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de

20.1.1. Ao pronunciar
tomando sem efeito todos os

responsabilidade dc quem lhes tenha dado causa.

revogação do processo liciiatório deverá ser resultante de falo20.1.2. O motivo deiemninanle para a

supcr\’cnicntc devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia mamfestaçao dos
interessados.

Avenida Fabrício Ferraz, n“ 192, Centro. Montes Allos/MA - CEP: 65.936-000.
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20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentaçao
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

dos documentos já apresentados pelos licitantes c desde quea) Complemcntaçào dc informações acerca
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

b) Atualização dc documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.
documentos de habilitação, o Pregoelro poderá sanar erros ou falhas

validade jurídica, mediante despacho fundamentado
20.2.1. Na análise das propostas e

oue não alterem a substância dos documentos e sua . í- >

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fms de habihtaçao e classificaçao.

20 2 2 Ouando a tasc de habilitação anteceder a de julgamento c já tiver sido encenada, não cabera
exisãSitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou so
conhecidos após o julgamento.

. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação,

disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da
interesse da Administração, o principio da isonomia.

20.3

20.4. As nonnas

entre os interessados, desde que não comprometam o
a finalidade e a segurança da contratação.

?n s Os licitantes assumem todos os custos dc preparação e apresentação dc suas propostas
A<lf.i “«rSLert". nenhum caso. responsável por esses custos, indcpcndcntcnrcn.c da condução

do resultado do processo licitatório.

a

ou

estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
dias de expediente no Orgao.20.6. Na contagem dos prazos

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os pnncp.os da tsonom.a e do interesse
público.

de certificação disponibilizadaítnrnmentn<; eletrônicos produzidos com a utilização de processo
nela ICP Br^ nlst^os Z Medida Provisória n.“ 2.200-2, de 24 de agosto dc 2001, serão recebidos c
presumidos verdadeiros cm relação aos signatários, dispcnsando-sc o cnv.o dc documentos originais
cópias autenticadas em papel.

20.8. Os

texto do Tenno de Referência - Anexo II e o texto do
texto do Edital.20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o

Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o
sítiosatravés dosinteressado.

2010. Este Edita! será fornecido a qualquer
www.gov.br/pncp.www.licilamonlesaUosma-Com.brewww.montesaUos.ma. gov.br.

no Portal
O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicaçao20.10.1.

www.Iicitaniontesaltosma.coin.br.

Avenida Fabricio Ferraz, n'' 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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20.10.2. H dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões c Julgamentos
disponibilizados
www.montesaItos.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.“ 12.846, dc I.” dc agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa c civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, cm especial, ao constante no art. 5.", inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício dc conluio, ou dc outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Era se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante dc sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

www.gov.br/pncp.www.licitamontesaltosma.com.brsítios enos

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido.os casos cm

justificadamente.

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.

22. DO FORO

ser dirimidas22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam
administralivamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Montes Altos, Estado do
Maranhão, com exclusão dc qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Altos (M4)rlJ^ março dè'^024.

ETizpte B^os de otlro
Secretária d^ssistência Social

Montes

Avenida Fabríclo Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2024

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROBLEMA A SER RESOLVIDO

Aquisição dc van com acessibilidade a cadeirante, mínimo 9 passageiros (+ 1 motorista + 1 cadeirantc) para
fundo municipal de Assistência Social do município de Montes Altos - MA.

1.

atendimento ao

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2.

A Prefeitura Municipal de Montes Altos, Estado do Maranhão, tem como missão planejar, execumr e gerir os
princípios detenninados pela Constitmçaoserviços públicos a nível local/munieipal cm consonância

Federal de 1988, buscando excelência nas ações direcionadas à integralidade.

Montes Altos é um Município brasileiro do estado do Maranhão, localizado na
Possui uma população dc aproximadamente 9.106 habitantes (IBGE, 2022). A Prefeitura Munjcipal dc Montes
Altos cm facc^da necessidade dc aquisição dc van com acessibilidade a cadeirantc, mimmo 9 passageiro^ {
1 motorista + 1 cadeirante) para atendimento ao fundo municipal de Assistência Social do município de Monte.
Altos - MA. justifica a abertura do presente procedimento licitatono.

com

melhor tratamento das pessoas que tenham
Assim sendo, a motivação para licitar a aquisição, visa a assegurai o , . . ●
dificuldades dc locomoção c necessitam dc serem transportados. A Secretaria
estabeleceu prioridades que orientam a política pública municipal, sendo uma delas atender a essas pesso^
otrccendo 0 tratamento transporte adequado, com o objetivo de ofertar rapidez c melhor tratamento aos

dificuldades de locomoção dependam de tratamento/serviços que
nao

mesmos, uma vez que essas pessoas com
são ofertados no município de Montes Altos.

Estudo Técnico Preliminar (ETP), que serve essencialmenie para assegur
subsidiarão a elaboração do Termo de

ar a

Este documento apresenta o

viabilidade da contratação além de levantar elementos essenciais que
Referência.

3. ÁREA REQUISITANTE

A presente demanda está sendo solicitada pela Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura
Municipal de Montes Altos - MA, sob responsabilidade da ilustríssima Secretaria Municipal dc Assistência
Social, a Senhora Elizete Barros de Castro.

DO LEVANTAMENTO DE MERCADO:4.

Contratações similares feitas por outros órgãos c entidades públicas:a)

Avenida Fabriclo Ferraz, 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site; www.mQntesaltos.ma.QOv.br
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Nâo foram encontradas novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
Administração.

Realização de audiência e/ou consulta pública para coleta de contribuições;

Trata-se da aquisição de bens do tipo comum, a serem contratados pela Administração não necessitando da
realização de audiência ou consulta pública para coleta de outras infomiações, pois o mercado é apto a regular
os produtos.

b)

Possibilidade de compra ou locação dos bens:

O produto pretendido pode ser adquirido, pois trata-se de bem do tipo comum, que por razões de
disponibilidade orçamentária e financeira impossibilita a aquisição, sem contar com os gastos futuros para com
manutenção corretiva e preventiva, caso foi feito a opção pela locação.

c)

d) Das opções existentes no mercado:

Após análise dc mercado, identificamos que a única opção para solucionarmos o problema c a aquisição do
veículo, pois é complctamentc inviável produzir ou fabricar o produto pretendido diante da ausência dc
experiência e capacidade técnica, custos iniciais de investimento, economia de escala, conformidade
rcgulatória c qualidade, foco na atividade fim da Administração Pública, eficiência c competitividade do setor
privado c flexibilidade c variedade das opções de mercado.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO5.

Após 0 levantamento de mercado concluímos que a solução é: Aouisícâo de van com acessibilidade a
cadeirante, mínimo 9 Da.ssagciros (+ 1 motorista + 1 cadcirantcl para atendimento ao fundo municipal

de Assistência Social do município de Montes Altos - MA.

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO6.

6.1, Dos requisitos gerais

Trata-sc da contratação dc empresa para fornecimento dc van com acessibilidade a cadeirante, mínimo
9 passageiros (+ l motorista + 1 cadeirante) a ser contratado mediante licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, nos tennos da Lei n® 14.133/2021;

A contratação para eventual aquisição será realizada para fins de garantir a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes dc necessidades permanentes ou prolongadas, cujo interrupção ocasionará

prejuízos a pessoas c serviços essenciais;

A contratação sc refere a bem comum, pois servem à necessidade c à utilidade no atendimento das
demandas da Secretaria de Assistência Social;

a)

b)

c)

Avenida Fabrício Ferraz, n" 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.

Site: www.mQntesallQS.ma.QQv.br
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O contrato lerá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos dos arts.

105 c 107 da Lei if 14.133/2021;

c) O fornecimento deve ser executado no prazo máximo dc 40 (Quarenta) dias após o recebimento da ordem
de fornecimento. Igualmente, o prazo inferior reduz, a possibilidade de desvios e perda dos serviços e produtos,
assim como toma viável a execução financeira, diante dos recursos escassos.

d)

6.2. Da garantia do produto

A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na
Lei n” 8 078 de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor-e alterações subsequentes,

fornecedora do bom será responsável pela substituição, troca ou rcposi^ção dos produtos
defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Tenno de

a)

b) A empresa

porventura entregues com
Referência;

Na substituição dc produtos defeituosos, a reposição será por outro com especificações teemeas iguais,
ou superiores com aprovação previa da Contratante, sem custo adicional para a Contratante;

A substituição deverá ocomer cm até 10 (dez) dias corridos, se o veículo apresentar defeito sistemáticos
di fabricação, devidamente comprovados pela frequência com que as ocorrências técnicas corretivas tenham
sido realizadas nas concessionárias do fabricante, durante a vigência da garantia, , ●

Os produtos deverão ter a garantia minima de 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo,
podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao acima mencionado, sem custo à Admimstraçao;

O fornecedor deve efetuar as trocas de peças somente por novas e originais ou de desempenho iguais
superiores às utilizadas na fabricação do veiculo.

A empresa deverá garantir a assistência técnica em

c)

d)

e)

f)
ou

no Estado dorede autorizada c especializada

o veiculo deverá atender aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de transito nos
aspectos relacionados a iluminação, sinalização e segurança (Conforme o código dc transito brastlcno seu
regulamento c resoluções). . ● i ● i

deverá dar treinamento dc operação por ocasião da entrega tccnica do veiculo.

g)
Maranhão.

h)

A empresaI

6.3. Dos requisitos técnicos

' couber, em conformidade com as normas c registros exigidos,
neste ETP, TR, Editai e anexos.a) Os itens ofertados devem estar, no que

IBAMA, ABNT. INMETRO e etc. compulsoriamentc e/ou expressos

6.4. Dos parâmetros para fins da seleção da proposta

Para fins da seleção da proposta apta a gerar o melhor resultado de contrataçao mais vantajoso paia
administração pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto, a licitação devera ser realizada observando
a modalidade, critério dc julgamento c modo dc disputa abaixo:

Avenida Fabrício Ferraz. n“ 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.montesaltos.ma.Qov.bf
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a) Modalidade: Pregão Eletrônico, pois se trata da aquisição de bens comuns, aqueles cujos padrões de

desempeniio e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;

Critério de julgamento: Menor preço por item, pois como se trata de aquisição de bens comuns, os

critérios, de acordo com a Lei if 14.133/2021 somente poderá scr menor prcco ou maior desconto;

b)

Diante do exposto, a combinação acima é a mais eficiente e adequada para seleção da proposta apta a gerar o
resultado da contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do
objeto.

7, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, nos autos do processo, vaie
esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de atender a necessidade da Secretaria de Assistência Social
da Prefeitura Municipal de Montes Altos.

QuantidadeUnidadeDiscriminaçãoItens

Veículo tipo van com acessibilidade, zero quilômetro, ano e

modelo não inferior a data da contratação; envidraçada, com

capacidade mínima para 09 passageiros + 01 motorista + 01
cadeiranle; com adaptação constituída de Rampa de Acesso
Veicular (RAV) ou elevador para cadeira de rodas ou

dispositivo para transposição de fronteira com acionamento por

controle remoto, sistema de elevação elétrico e/ou hidráulico e

sistema manual para o acionamento dc emergência, com
capacidade de carga mínima de 250 kg; mínimo de 04 portas;

direção hidráulica c/ou elétrica freio a disco nas quatro rodas;
vidros elétricos nas janelas das portas dianteiras; travas elétricas
nas portas; jogo de tapetes de borracha ou de material similar a
carpete na cabine do motorista; cor branca com padronização
visual do Ministério da Cidadania; motor de no mínimo 120 CV,

combustível dicscl; ar condicionado (cabine c salão) dc fábrica;

todos itens obrigatórios, confonnc legislação vigente;
documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do

ente federado; garantia mínima de 12 meses.	

Unidade 01l

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO8.

O preço estimado da contratação é RS 287.600,00 (duzentos c oitenta c sete mil c seiscentos reais).

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP; 65.936*000.
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JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO9.

objetü dc equipamento únieo que será adjudicado por item único, pois não existe possibilidade deTrata-sc o

parcelamento do item.

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A presente contratação tem como a aquisição de van com acessibilidade a cadeirante ininimo 9 passageiros
(+ 1 motorista + I cadeirante) para atendimento ao fundo municipal dc Assistcncia Socia do município dc
Montes ÀTos -MA. Atendendo!assim, as neeessidades da administração pnbliea. haja v.sta a neeess.dade

trabalhos administrativos c operacionais rotineiros.

10.

de se manter os

ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE APROVIDÊNCIAS A SEREM

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Para presente contratação não existe providencias a serem

II.

adotadas previamente a celebração do contrato.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não SC faz necessária a realização dc contratações
contratação desta demanda.

12.
a viabilidade ocorrelatas e/ou interdependentes para

MAPEAMENTO DE RISCOS13.

o mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação ^ Sereneiamento dos riscos
comorLeter o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada nsco identiiicado, deiine se. a
probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis da„os_ potenciais, possíveis açoes preventivas
contingências, bem como a identificação dc responsáveis por ação.

planejamento e gestão do contrato.

A tabela a seguir apresenta uma l...
classificados neste documento.

síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados e

IMPACTOPROBABILIDADE
RISCO

BaixaBaixa
Quesitionainenlos excessivos na licitação.

Preços inexequiveis	
Contratada se recusar a assinar o contrato.

Incapacidade da empresa
Fornecimento de produtos sem qualidade

AltoMédia

AltoBaixa

AltoBaixavencedora em executar o contrato.
AltoBaixa

Riscos do processo dc contratação c da execução —
QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NA LiCI lAÇAORISCO 1

BaixaProbabilidade

BaixaImpacto

Avenida Fabricio Ferraz, n" 192, Centro. Montes Altos/MA - CEPi 65.936-000.
Site: www.mQntesaltos.ma.qov.br
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Legitimidade de a licitação ser colocada em questão				
- Definir as regras gerais da contratação dc forma clara no Tenno de Referência e atentar à

Dano

Ação Preventiva
legislação vigente.

- Estudar c aplicar a legislação ao caso concreto.Ação dc Contingência
Preços ineTtequíveisRisco 2

MédiaProbabilidade

AltoImpacto

Inexccução do contrato		
Inserir no edital os limites para presunção da inexequibilidade.				

Advertir durante a sessão os licitantes que aparentemente estão mergulhando nos preços c apos
a fase de lances, caso os preços estejam abaixo do limite estabelecido para presunção da
inexequibilidade. diligenciar no intuito de saber se o fornecedor consegue fornecer o objejo.—
Contratada sc recusar a assinar o contrato. —

Dano

Ação Preventiva

Ação de Contingência

Risco 3

BaixaProbabilidade

Alto —				

Ms) contratada(s) podem não assinar o(s) contrato(s) devido a pratica dc mcrgulj^	
Termo de Referência para empresa contratada que não a.ssinar o contrato

Impacto

Dano

Definir punição no
dentro do prazo estipulado.

Ação

Preventiva

Açàü de

Contingência
Convocar novo fornecedor e punir os licitantes que descumpriram a avença.

Incapacidade da empresa vencedora cm executar o contrato.	Risco 3

BaixaProbabilidade

AltoImpacto

Atraso no fornecimento	

Sanções c os requisitos dc qualidade que sejam condizentes com a importância do fornecimento
a scr prestado.

- Colocar regra no Termo dc Referencia que, em caso de inexccução parcial ou total do contrato,
egunda colocada poderá scr contratada. - Exigir documentação comprovalór.a que a licitante

iá orestou serviços semelhante ao contratado ^
Üestão/Fiscalizaçào do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer alguma falha
contratual c, cm último caso, cancelar contrato c adjudicar novo fornecedor ou promover nova

Dano

Ação Preventiva
a s

Ação dc

Contingência licitação.

Prestação dc serviços sem qualidadeRisco 4

BaixoProbabilidade

Altoimpacto

Prejuízos financeiros e risco à qualidade do produto	
Exigência dc compros ação de qualificação técnica da contratada.

Dano

Ação Preventiva			

Ação de Contingência Adjudicar novo fornecedor ou promover nova licitação

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE14.

Após estudo sobre a melhor solução para resolver o caso em analise concluímos que a ^ontraUçao ‘
para aquisição de van com acessibilidade a cadeirante, minimo 9 passageiros (+ 1 niotonsta + 1 ^^de^ame)
para atendimento ao fundo municipal dc Assistência Social do município dc Montes Altos -
adequada, motivo pelo qual entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL.

Avenida Fabrício Ferraz, n” 192, Centro. Montes Altos/MA -CEP: 65.936-000.
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Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2024

ANEXOU

TERMO DE REFERÊNCIA

l.DO OBJETO

l.l. O presente visa o(a) Aquisição de Van para atender as necessidades da Secretaria de Assisteneia Social,

confonnc as quantidades, especificações c condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUiSIÇÃO/CONTRATAÇÃO

Visando assegurar o melhor tratamento das pessoas que tenham dificuldades de
locomoção e necessitam de serem transportados, a Secretaria Municipal de Assistência Social
estabeleceu prioridades que orientam a política pública municipal, sendo uma delas atender a
essas pessoas oferecendo o tratamento transporte adequado, com o objetivo de ofertar
rapidez e melhor tralamenio aos mesmos, uma vez que essas pessoas com dificuldades de
locomoção dependam de traiamenlo/serviços que nao são ofertados no município de Montes Allos.

2.2. Justificamos que a licitação com a finalidade de atender com rapidez c eficiência as
pessoas com dificuldades de locomoção que necessitam de tratamento/serviços que não são
ofertados no município de Montes Altos, oferecidos em outros municípios em parceria com essa
municipalidade

2.1.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3. l. Das infonnaçÕcs c dimensionamento do objeto.

Valores cm RS
QuantidadeItem Descrição Unitário Total

Veículo tipo van com acessibilidade, zero quilômetro, ano

e modelo nao inferior à data da contratação; envidraçada.
com capacidade mínima para 09 passageiros + 01 motorista
+ Oi cadeirante; com adaptação constituída dc Rampa dc
Acesso Veicular (RAV) ou elevador p/ cadeira de rodas ou

dispositivo para transposição de fronteira com acionamento
por controle remoto, sistema de elevação elétrico e/ou
hidráulico c sistema manual para o acionamento dc
emergência, com capacidade de carga mínima de 250 kg;
mínimo dc 4 portas; direção hidráulica c/oii elétrica; freio
a disco nas 4 rodas; vidros elétricos nas Janelas das portas

dianteiras; travas elétricas nas portas; Jogo dc tapetes de
borracha ou dc material similar a carpete na cabine do
motorista; cor branca com padronização visual do
Ministério da Cidadania; motor dc, no mínimo 120 CV.

287.600,00 287.600,001

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192. Centro. Montes Altos/MA - CEP; 65.936-000.
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combuslivel diesel; ar condicionado (cabine e salão) de
fábrica; todos itens obrigatórios, conforme legislação
vigente: documentação (cmplacamento e licenciamento)

do ente federado: garantia mínima de 12 (doze)em nome

meses.

287.600,00Valor Total

3.1.1. Os custos da presente contratação serão apurados por meio de pesquisa dc preços pelo Departamento
de Compras que será consolidada cm um documento chamado MAPA DE APURAÇAO DO VALOR
ESTIMADO OU MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO e anexado ao processo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA

4.1.1. A empresa deverá entregar os materiais/produtos solicitados
de Assistência Social, nos horários das OShOOmin às 12h00min e das 14h00min às 17h00min. localizado na

65 Bairro Corcovado, CEP: 65.936-000 na cidade de Montes Altos /Estado Maranhao.

Almoxarifado da Secretaria Municipalno

Rua da Saveira,

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO
expedição dc Ordem de4 2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parcciadamente, mediante ..

Fornecimento (OF) pcío Órgão Contratante, a qual deverá scr atendida no prazo maximo dc ate 40
(quarenta) dias, a contar da data do recebimento pela Contratada.

devidamente justificados e dirigidos4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação dos prazos de entrega deverão
ao FISCAL DO CONTRATO.

ser

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4 3 l A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) da autorização/solicitação não implica na sua aceitaçao
definitiva, o que ocorrerá após a vistoria c comprovação da conformidade pelo Orgao Contratante,

partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especificaçõesa) Provisoriamente, a
conslanles no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital c da
dará até 10 (dez) dias consecutivos do Recebimento Provisório.

b) Definitivamente, após
proposta, e sua consequente aceitação, que se

4 3 2 Os materiais/produtos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega c posteriormente, rcservando-sc
Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo nao se encontre

cm condições satisfatórias.

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Tcmio ™
apresentarem quaisquer vicios dc fabricação, serão imediatamente devolvidos pela CONTRATAN 1 b ao
fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua notiticaçao
formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da substituição.

ao

Avenida Fabrício Ferraz, n" 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP; 65.936-000.
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4.3.4. Os materiais de baixa qualidade, cm desacordo com o Termo de Referencia c seus anexos ou com a

legislação vigente aplicada, serào rejeitados.

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto
ofertado por meio dc análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser,
imediatamente, substituído.

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio dc “Ordem dc Fornecimento”, a scr assinada pelo Agente
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários c totais.

4.4.2. O transporte c o dcscarrcgamcnto do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada.

4.4.3. O objeto deverá scr entregue na embalagem original, cm perfeito estado, sem sinais dc violação, sem
aderência ao produto, umidade, sem inadequação dc conteúdo, identificadas, nas condições dc temperatura
exigida cm rótulo, e com o n° de registro emitido pela ANVISA/Ministério da Saúde;

4.4.4. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as informações em
língua portuguesa: números dc lote, data dc fabricação ou validade, nome do responsável técnico, números de
registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo com a Legislação sanitária e nos termos do
artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros;

4.4.5. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e

previdenciários e outros cu.stos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,
correrão por conta exclusiva da contratada.

4.4. DO PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA

4.4.1. O prazo de garantia dos materiais/produlos deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da
emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos tennos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referencia;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações do
Teimo de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos materiais/produtos adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA-CEP; 65.936-000.
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6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referencia c cm seus anexos,
inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do
objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referencia c cm consonância com a
proposta de preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências c/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

7.4. Arear com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agencia c o número da conta bancária, para efeito de
credito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida c/ou que não estejam cm conformidade
Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações;com 0

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra/o previsto, com a devida comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Respon.sabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento dc pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Rcsponsabilizar-sc pelos vícios c danos decorrentes do objeto, dc acordo com os artigos 12, 13 c 17 a 27,
do Código dc Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, dc 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmcnte contratado para entrega dos materias/produtos,
nos temios do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por e.scrito:

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 (cinco)
dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei n
14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936*000.
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7.16. l. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendimento
conforme dispõe a Súmula TCU n“ 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item c não por preço global, nos editais das licitações para a
contratação de obras, serviços, compras c alienações, cujo objeto seja divisível, desde que nao haja prcjmzo
para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, íomccimcnto ou aquisiçao
da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso

regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n
documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;

9.1.2. Habilitação técnica

de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
14.133/2021, exigindo principalmcntc

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na Fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposiçoes:
9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o dedaraiite
responderá pela veracidade das infonuações prestadas, na forma da lei;
9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando
a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

qualquer caso, somente em momento9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em
posterior ao julgamento das propostas, c apenas do licitante mais bem classificado;
9 2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos pam pessoa
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e cm outras normas cspcciticas.

com

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operaciona!

10 1 l Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, cm nome
licitante, fornecido por pessoa jurídica dc direito público ou privado, comprovando que a licitante torneceu
ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitaçao. O atestado devera ser impresso

papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa mdicaçao de

nome completo e cargo/lunçào;

da MATRIZ ou FILIAL da empresa

em

seu

Avenida Fabrício Ferraz, 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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10. U. I. O Prcgociro poderá realizar diligencias para comprovar a veracidade do(s) atcstado{s) aprcscntado(s).
podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontrataçao do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Nào haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1.0 contrato deverá ser executado fielmcnte pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as noi mas
14.133, de 2021, c cada parte responderá pelas consequências de sua incxccuçào total ou paicial.da Lei n'

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

13 3. As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-sc, o uso de mensagem eletrônica para esse íim.
13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

13 5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçao, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de tiscalizaçao, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de atençao
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contraio, ou pelos
respectivos substitutos;

13 7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Admimstraçao;
13 7 1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocoircncias
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulanzaçao das taltas ou
dos defeitos observados.

irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
13 7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçao que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas ncccssarias c
saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gc.stor do contrato.

tempo hábil, o término do contrato13.7.5. O fiscal técnico do contraio comunicar ao gestor do contraio,
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

em
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13 8 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitapio da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fonnalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
gestor do contrato para que tome as providenciassolução do problema, reportando ao

tempestivamente na
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13 9 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo dc acompanhamento c fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico dc gcrcnciamcnto do <^ontrm a
ordem de serviço, do registro dc ocorrências, das alterações c das prorrogaçoes contratua s,

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento darelatório com vistas à verificação da
finalidade da administração.

13 9 10 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições dc habilitação da contratada, Pf a Jins
de erapento de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da hquidaçao do
pagamento da despesa no relatório de irscos eventuais.
13 9 2 o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contraio, de todas as
ocorrènciat relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
13 9 3 0 oestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tccmco,
Linisirafivo c setorial quanto ao cumprimento dc obrigações assumidas pelo
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objctivamcnto definidos e afendos.
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro dc atesto dc cumprimento dc obngaçoes.

a formalização dc processo administrativo dc
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

13.9.4. O gestor do contrato tomará providencias para
responsabilização para fms de aplicação dc sanções, a scr' ^ rv
Lei n” 14.133, dc 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, cm tempo hábil, o término do
' - pron'Ogaçao contratual.

13.10

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçao ou

13.11. O gestor

tenham justificado a contratação e eventuais
atividades da Administração.

do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
is condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

que

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária no ^
iu,namente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito dc posterior vcriticaçao dc sua conformidade com
especificações constantes no Termo dc Referência c na Proposta dc Preços da Contratada.
14.2. Os materiais/produtos poderão scr rejeitados, no todo ou em parte, ^nTorónos"!!!
provisório, quando cm desacordo com as especificações constantes no Termo de ^ “
devendo scr substituidos no prazo dc até 5 (cinco) dias uteis, a contar da notificação da contratada,
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Avenida Fabrício Ferraz, n“ 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: www.montesaltos.ma-qov.br
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I4.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.

14.4. o prazo para recebimento definitivo poderá ser exccpcionalmcntc prorrogado, dc forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

14.5. No caso dc controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade c quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n“ 14.133, de 2021, comunicando-.sc à empresa para emissão dc Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito dc liquidação c pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, dc inconsistência s na execução do objeto ou dc saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação dc despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez c pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fi.scal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fms de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento dc cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissão;

e) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo dc execução do contrato;

c) 0 valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor dc retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento dc cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante,

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

no caso

Avenida Fabríclo Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA-CEP: 65.93M00.
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I4.14. Constatando-sc, junto ao SICAF, a situação dc irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF. a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo dc até 5 (cinco) dias úteis, a partir do
recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais c à Dívida Ativa da União;

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do contratado;

c) Certidão dc Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo coirespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.17. 1 lavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contraio, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, confomie seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa dc compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimplcmcnto da parcela, c calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número dc dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(6/I00)i = nnnni6438
1=(TX)

TX = Percentual da taxa anua) = 6%365

Forma dc pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio dc ordem bancária, para crédito em banco, agencia c conta
corrente indicados pelo contratado.

Avenida FabrícioFerraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA- CEP: 65.936-000.
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14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previ.sla na legislação aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retido.s na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. D\ VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1.0 prazo de vigência do presente contraio será de 12 (do/e) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n'’ 14.133/2021.

15.1.1.0 extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial c no PNCP.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio cconômico-financ ciro do contrato, procedendo-se à revisão do
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a

ocorrência do aludido fato. acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subilem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobalórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta c do momento do pedido de revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilibrio
cconômico-financciro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio cconômico-financciro pressupõe a verificação das condições
econômicas globais do CONTRATO, mas rcstringc-sc à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124,11, “d” da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser

alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da administração para a justa remuneração da obra. serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e cxtracontratual.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio cconômico-financciro devem ser instruídos com documentos que comprovem
a ocorrência dc algumas das situações previstas pelo item anterior.
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16.8. Os pedidos de reequilíbrio económico-financciro devem ser apreciados pela administração, a qual deve
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio cconômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro
da empresa, mas sim se o falo superveniente é capa/ de Ira/er impactos financeiros que inviabili/em e/ou
impeçam a execução do contrato pelo preço finnado inicialmcntc.

17. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

17.1. Não SC aplica.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155
da Lei n“ 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à incxccução parcial do contrato;

18.1.2. dar causa à incxccução parda! do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à incxccução total do contrato;

18.1.4. deixar dc entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispen.sa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, cm qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase dc lances.

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n*’ 12.846, dc 1® de agosto dc 2013.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sc justificar a
imposição dc penalidade mais grave;

b) Multa dc 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) iícm(s) prcjudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12;
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c) Impedimento de licitar c contratar com o Município de Montes Altos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

d) Declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo dc 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contraio não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação dc
reparação integrai do dano causado à Contratante.

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamcntc com a multa.

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dias úteis,
contado da data dc sua intimação.

18.6. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evcntualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada Judicialmente.

18.7. Previamenie ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n"
14.133. dc 2021, para as penalidades dc impedimento dc licitar c contratar c dc declaração de inidoncidade
para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1. a natureza c a gravidade da infração cometida;

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

18.9.5. a implantação ou o apeifeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n“ 14.133. dc 2021, ou cm outras nonnas
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de T de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente dcfmidos na referida norma.

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contraio ou para provocar

conftisão patrimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação dc coligação ou controle, dc fato ou dc direito, com o Contratado, observados, cm
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade dc análise jurídica previa.

18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data dc aplicação da sanção,
infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro dc Fornecedores do Município dc Montes Altos.
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18.18. As sanções de impedimento de licitar c contratar c declaração de inidoncidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n” 14.133, de 2021.

19. D.AS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou diticultar a execução do objeto.

19 2 As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato c do edital da licitação ou aviso de
contratação direta, visando à execução do objeto, independenteme nle de estarem nele transcritas.

Avenida Fabrício Ferraz, n" 192, Centro. Montes Altos/MA -CEP; 65.936-000.
Site: www.monlesaHos.ma.qov.br

Página 45 de 57



i7iJ
I
r

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS
CNPJ 06.759.104/0001-60

Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2024

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

A

Pregoeira da Prefeitura Municipal de Montes Altos

Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2024

OBJETO: Aquisição dc Van para atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social

Prezado Senhor,

XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n" XXXXXXXX
" XXXXXX e do CPFA empresa XXXXXXXX com endereço na

vem, pelo seu representante legal infra-assinado, poriador(a) da cédula de identidade n . ^ .
XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira

sponsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparaçao da mesma.
n

re

fomccimcniü/prcstaçào dos serviço.s doPropomos o Valor Total dc R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para
objeto desta licitação, confonnc demonstrativo abaixo:

o

P. TotalP. Unit.Qtd.UnidadeEspecificaçõesItens

XXXXXXXXXXXXX

Marca:

Fabricante:

Modelo:

Tipo de Benefício:
EX - Exclusivo para MEl/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEl/ME/EPP
SUBCONT - Subcontrataçâo para MEl/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números

Da^s^B^ncários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agencia n° XXXXX c Conta Corrente XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax c endereço eletrônico (e-mail); . ^

Prazo de validade da proposta; não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame,
Local de execução dos serviços: Conforme Termo dc Referencia (Anexo II) deste edital;
Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital,

do CPF c Carteira dc Identidade c cargo

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP; 65.9364)00.
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A presente nronosta comnreende a inteuralidade dos custos nara atendimento dos direitos trabalhistas

assesjurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nus nonna.s infraletiais. nas coiwencòes coletivas de

trabalho c nos termos dc ajustamento dc conduta vÍL!cntcs na data dc entrcuu das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está cm confonTiidadc com as exigências do
instrumento convocatório c mc responsabilizo pela veracidade c autcnlicidadc dos documentos apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação c qualificação)

Obs,: Modelo dc proposta a scr utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada cm papel timbrado da
empresa licitante.

Avenida Fabrício Ferraz, n*’ 192, Centro. Montes Altos/MA ●> CEP; 65.936-000.
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Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2024

ANEXO III-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Custos

Indiretos

Margem
de Lucro

(%)

Preço dc

V'enda/Serviço
Impostos

Estaduais (R$)

Preço dc

Custo (RS)

Impostos

Federais (RS)
LucroItem Especiricações

(R$)

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (infonnar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2024

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

A

Pregoeira da Prefeitura Municipal de Montes Altos

Ref.: Pregào Eletrônico n® 001/2024

Processo Administrativo n” 004/2024

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (infonnar endereço completo da empresa) inscrita no

CNPJ/MF sob o n" (infonnar cnpj) vem. pelo seu representante legal iníVa-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n® XXXXXXX e do CPF N® XXXXXXXXXXX:

> DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante c:

Simples Nacional;

Lucro Real;

Lucro Presumido;

Outro:

Majoritário(s) o(s) Sr(s).> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s)
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n® XXX.XXX.XXX-XX.

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada c cm pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do
objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:

Cep.:
Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

Avenida Fabricio Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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Microcmprccndedor individual - MEl;

Microempresa - ME;

Empresa dc Pequeno Porte - EPP;

Sociedade Cooperativa;

jNomtal.

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
> Declaro para fms do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n“ 14.133/21, que não emprego
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nào emprego menor de

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos I4 (quatorze) anos. na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIII, do art. T, da Constituição Federal/88;

> Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, conforme o ait. 67, inciso VI, da Lei Federal n" 14.133/21;
> Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega da propo.sta, conforme art. 63, §1“, da Lei Federal n°
14.133/21;

'r- Declaro que cumpro as exigências dc rcsci-va dc cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas cm lei c cm outras nomias específicas, confonnc art.
63. inciso IV, da Lei Federal n*" 14.133/21;

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, confonne disposto no art. 63, inciso I, da Lei
Federal n” 14.133/21;

> Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/21;
> Declaro que a proposta apresentada para esta licitação esta em conformidade com as
exigências do in.slrumento convocatório e me re.sponsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo edita! c na Lei n*" 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração.

Locai e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada c apresentada cm papel timbrado da
empresa licitante.

Avenida Fabrícío Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS
CNPJ 06.759.104/0001-60

Prcgâo Eletrônico n® 001/2024

PROCESSOADMINISTRATIVON" 004/2024

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N’ XXX/2024 - PMB

PROCESSO N" 004/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxx.

O MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, inscrita no CNPJ (MF) sob o n" 06.759.104/0001-60, com sede na
Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro, Montes Altos/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

xxxxxxxx,

XXXXXXXXX, Secrelário{a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a

empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.“ XX.XXX.XXX/XXXX-XX,com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, ne,sle ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n" XXXXXXXXXXXX. têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônico n° 001/2024, tendo em vista o que consta
no Processo n” 004/2024 c cm observância as disposições da Lei n" 14.133/2021 c suas alterações c de outras
normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de Van para atender as necessidades da Secretaria
de Assistência Social, conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato,
Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato c de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a seguir:

Item Especificações Unidade Qtd. P.Unit. P.Tntal

Marca:

Modelo:

Fabricante:

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, cncargo.s sociais, trabalhistas, prcvtdcnciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos cfctivamcntc executados.

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP; 65.936-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O prazo dc vigência será automaticamente prorrogado, indcpcndcntcmcntc de termo aditivo,
quando o objeto nào for concluído no período finirado acima, ressalvadas as providencias cabíveis no
caso dc culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições dc conclusão, entrega, observação c recebimento do objeto constam no Termo de Referencia,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. São aquelas prevista no Tenno dc Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São aquelas prevista no Tenno de Referência - Anexo 11 do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplinados arts. 124c seguintes da Lei n” 14.133,
de 2021.

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o
constante no art. 125 Lei n" 14.133/2021.

Avenida Fabrício Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
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10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

Órgão: 11 - Montes Altos - FMAS
Unidade: 11 - Fundo Municipal de Assistência Social;

Classificação funcional: 08.122.0125.2-042- Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social;
Elemento da Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Pemianente;
Fonte de recursos - 500

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos tennos da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o

contraditório c a ampla defesa, sendo que. depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral c escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos temios da legislação.

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acaiTCtará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Sc as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma
fixado para o contrato.

Avenida Fabrício Ferraz, n* 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936*000.
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O tenno de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;

13.5.2. Indenizações c multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
flnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n." 14.133, dc 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contraio, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rela, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, dc 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133,
dc 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle , segundo as disposições contidas na Lei

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.n'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I5.I. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Avenida Fabríclo Ferraz, n® 192, Centro. Montes Altos/MA -CEP: 65.936-000.
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16.1. A execução do objeto será acompanhada c fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se

processada por escrito, mediante protocolo, c-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, nàü sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instnimento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial da
Prefeitura Municipal de Montes .Altos - >v>vw.montesaltos.ma.gov .br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ASSINATURAS

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contraio,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n® 13.874/2019 c do Decreto n® 10.278/2020, c
acordam nao contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Parles convencional ainda que o Contraio

poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n® 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador

SERPRO ou pelo .Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Montes Altos, com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as parles a seguir
firmam o presente Contrato, cm 03 (tres) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

de de 2024.Montes Altos (MA),

xxxxxxxxxxxxxx

Representante Legal da Empresa
CONTRATADA

xxxxxxxxxxxxxxxx

Sccrctário(a) Municipal dc XXXXXX
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome:Nome:

CPFiCPF:

Avenida Fabrícío Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA-CEP: 65.936-000.
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Pregão Eletrônico n° 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 004/2024

ANEXO VII

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo)

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

A(o)

Sr(a). (representante legal da empresa)
Representante Legal da Empresa; (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (ma ou av.). (número), (bairro), (cidade), (estado)
Conialos: (telefone) j (e-niail)

UNIDADE

REOUlSITANTE
OBJETOOS/OF N“

Secretaria dc Assistência

Social
Aquisição dc Van para atender as necessidades da Secretaria dc
Assistência Socia!

xxxxxx

BENEFIC1ÁR1A(0)Processo Origem

Processo Administrativo n“

004/2024

xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxx

MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S)

P.TotalQtd. P.UnIt.UnidadeEspecificaçõesItem

Marca:

Modelo:

Fabricante:

1

Marca;

Modelo;

Fabricante:

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e
Tenno de Referência ~ Anexo 11 do edital do Pregão Eletrônico n® 001/2024 Processo Administrativo ii® 004/2024;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta dc Preços da Contratada c Termo dc
Referência - Anexo II do edital do Pregão Eletrônico n® 001/2024 Processo Administrativo n® 004/2024;

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARAN'1'IA: Conforme consta na Proposta dc Preços da Contratada c Termo dc
Referência — Anexo 11 do edital do Pregão FJetrôníco n° 001/2024 Processo Administrativo n° 004/2024;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Sâo aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;
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A CONTRATANTE c a CONTRATADA vinculam-sc plcnamcntc a presente Ordem de Fornecimento/Serviço que

sao partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição;

a) Processo(s) Adininistrativo{s) n." 004/2024.

b) Hdital do Pregão Kletrônico n® 001/2024 Processo Administrativo n® 004/2024.

c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação.

Montes Altos - (MA), dc 2024.

Elizctc Bairos dc Castro

Secretária dc Assistência Social

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxx

CNPJ n° xxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA
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